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Resumo 

O direito à saúde faz parte dos direitos fundamentais sociais e está consagrado na Constituição Federal. Todavia, para ser tornarem exigíveis demandam da elaboração de políticas públicas por parte da Administração Pública à vista da natureza programática da norma constitucional. Nesse sentido o texto constitucional, a lei infraconstitucional que regula o Sistema Único de Saúde - SUS, bem como a Política Nacional de Saúde são poderosos instrumentos com o fim de garantir a efetividade do direito social à saúde. As metas são estipuladas e devem ter como princípios norteadores a dignidade da pessoa humana, atendendo o mínimo existencial, e a reserva do possível. É sabido que a concretização desse direito é indissociável e subordinado ao programa orçamentário do Estado, porém o Poder Público deve contemplar em seu orçamento verba necessária e suficiente para a proteção do direito à saúde de modo que quando o direito à saúde corra o risco de não ser efetivado pela Administração Pública, confere-se ao Poder Judiciário legitimidade para a garantia desse direito.
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